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Origem: Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Natureza: Denúncia  

Denunciante: Damião Alves de Oliveira (Vereador) 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Responsável: José Alexandre de Araújo (Prefeito) 

Advogado: John Johnson Gonçalves de Abrantes (OAB/PB 1663) 

Interessada: YAN PHILLIPE ANGELIM VIEIRA – ME 

Advogado: Joanilson Guedes Barbosa (OAB/PB 13295) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Prefeitura Municipal de Santa Luzia. Pagamentos a 
empresas sem a devida prestação dos serviços contratados nos 
exercícios de 2018 e 2019. Improcedência da denúncia. Comunicação. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01402/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de processo de denúncias manejadas pelo Senhor DAMIÃO ALVES DE 

OLIVEIRA, Vereador de Santa Luzia, em face da Prefeitura Municipal, sob a gestão do Prefeito, Senhor 

JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO, sobre pagamentos a empresas sem a devida prestação dos serviços 

contratados nos exercícios de 2018 e 2019. 

Cabe observar que, inicialmente, a apuração realizada neste processo dizia respeito 

apenas aos fatos denunciados referentes ao exercício de 2018, enquanto as ocorrências relativas ao 

exercício de 2019 eram apuradas nos autos do Processo TC 15560/19, sendo aquele anexado a este para 

exame em conjunto. 

Em síntese, a denúncia revela que em 2018 houve contratos com a empresa FABIANO 

DE CALDAS BATISTA – ME, no total de R$36.000,00, e, em 2019, com a empresa YAN PHILLIPE 

ANGELIM VIEIRA - ME, no valor de R$7.975,00, e essas empresas são investigadas pelo Ministério 

Público do Estado da Paraíba, bem como no âmbito deste TCE/PB (Processo TC 03339/19), por serem 

consideradas empresas fantasmas, tendo efetuado contratações suspeitas de irregularidades com outros 

jurisdicionados da região (fls. 48 e 2614). 
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Pronunciamentos da Coordenação da Ouvidoria (fls. 48/50 e 2614/2616) sugerindo o 

recebimento da matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB. 

Em relatórios de fls. 428/432 (referente a 2018) e 2985/2989 (referente a 2019), a 

Auditoria concluiu, respectivamente: 

2018 

 

2019 

 

Citado para apresentação de defesa (fls. 435 e 2992), o Prefeito o fez apresentando 

documentos que se encontram acostados ao presente processo às fls. 442/2487 e 2999/5040. 

Também foi citada a empresa YAN PHILLIPE ANGELIM VIEIRA - ME (CNPJ: 

30.189.803/0001-05), tendo esta deixado escoar o prazo sem apresentar defesa (conforme certidão à fl. 

2493). Todavia, antes da análise das defesas apresentadas pelo Prefeito, por parte da Auditoria, foi 

apresentada petição pelo Advogado da empresa (fls. 2498/2550), tendo o Relator enviado ao Órgão 

técnico para subsidiar a referida análise (fl. 2552). 

Relatórios de análise das defesas (fls. 2555/2565 e 5111/5119), nos quais a Auditoria 

assim concluiu: 

2018 
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2019 

 

Após a anexação dos processos, os mesmos seguiram ao Ministério Público de Contas 

que, em Parecer da lavra da Procuradora Isabella Barbosa Marinho Falcão, opinou pela: 

 

Agendamento para a presente sessão, com as intimações. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que as presentes denúncias merecem ser conhecidas 

ante o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República 

e, da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a 

qualquer cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte 

legítima para denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, o Vereador denunciou que ocorreram pagamentos nos exercícios de 2018 e 

2019 às empresas YAN PHILLIPE ANGELIM VIEIRA - ME (CNPJ 30.189.803/0001-058) e 

FABIANO DE CALDAS BATISTA - ME (CNPJ 16.747.441/0001-91) sem a devida comprovação da 

prestação dos serviços contratados. Destacou a existência de Notícia de Fato 040.2019.001131 no 

Ministério Público da Paraíba e do Processo TC 03339/19 que envolvem as referidas empresas no 

Município de Patos, e alegou que após as denúncias ocorreu a paralização das empresas. Por fim, 

elaborou alguns questionamentos acerca da contratação e comprovação dos serviços prestados. 

Sobre a contratação da empresa FABIANO DE CALDAS BATISTA - ME, a Auditoria 

informou ter decorrido do Pregão Presencial 05/2018 (Documento TC 67567/19). O resultado foi 

homologado em 05/02/2018 e o contrato 017/2018, cujo endereço do fornecedor é compatível com a 

inscrição no CNPJ, foi assinado no mesmo dia. Destacou, o Órgão Técnico, haver sido o único 

participante do certame, conforme ata à fl. 289, e que já prestava os mesmos serviços antes da assinatura 

do contrato, conforme empenho 203 de 24/01/2018, inclusive anterior à sessão pública do procedimento 

licitatório. Apontou a prorrogação do contrato por 12 meses através do 1º Termo Aditivo (fl. 324). 

Observou que, além dos documentos supracitados (Documentos TC 67577/19 e 67602/19), foram 

apresentados diversos documentos que comprovaram a atuação do prestador de serviços no objeto 

contratado (Documentos TC 67579/19 e 67604/19). Assim, considerou improcedentes as denúncias 

quanto a este aspecto. 

Com relação à empresa YAN PHILLIPE ANGELIM VIEIRA - ME, o Órgão Técnico 

assinalou a falta do procedimento licitatório para a contratação do referido prestador de serviços. Durante 

inspeção in loco, efetuada no período de 17 a 20 de setembro de 2019, foi solicitada a comprovação dos 

serviços realizados, sendo apresentados os documentos referentes ao empenhamento e pagamento, 

inclusive a nota fiscal emitida pelo contratado. 
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Em que pese a apresentação dos empenhos 5601/18 e 5602/18 (Documento TC 

67581/19), e empenhos 0475/19, 1348/19 e 1349/19 (Documento TC 67605/19), considerou não 

comprovada a prestação dos serviços da empresa YAN PHILLIPE ANGELIM VIEIRA - ME que se 

referiam à elaboração dos relatórios de controle de combustível dos veículos da frota municipal, 

incluindo o treinamento de servidor, além dos serviços de reparo e manutenção de computadores. 

Diante de considerar não haver sido apresentadas evidências da autoria das planilhas de 

controle de combustível existentes no Município e nem da realização de treinamento descrito nas 

referidas notas fiscais, a denúncia foi considerada procedente quando a este aspecto. 

Para os serviços pagos em 2018, referentes aos meses de janeiro a dezembro de 2017, no 

montante de R$3.825,00 (empenho 5601/18, fl. 419), e referentes aos meses de janeiro a agosto de 2018, 

no valor de R$2.550,00 (empenho 5602/18, fl. 423), foram apresentados a nota fiscal, o recibo e os 

comprovantes de transferências bancárias no valor de R$6.375,00 (fls. 420/422 e 424/426). 

Para os serviços referentes aos meses de setembro a dezembro de 2018, no valor de 

R$3.000,00 (empenho 0475/19, fl. 2959) foram apresentados a nota fiscal, o comprovante de 

transferência bancária e o recibo (fl. 2961/2963). 

Com relação aos serviços de reparo e manutenção de computadores, no valor de 

R$1.600,00, foram anexadas as notas de empenhos 1348/19, no valor de R$940,00, e empenho 1349/19, 

no valor de R$660,00, com as respectivas guias de solicitação de serviços, notas fiscais, transferências 

bancárias e recibos (fls. 2964/2975). 

Em sua defesa, o Prefeito alegou em suma o envio de documentos que comprovam a 

execução dos serviços. Apresentou documentos relacionados nos relatórios de análise de defesa da 

Auditoria. 

Já a empresa YAN PHILLIPE ANGELIM VIEIRA – ME, em sua petição (Documento 

TC 76727/19), em que pese se referir ao presente processo, apresentou os elementos defensórios 

relativos ao Processo TC 03339/19 que também se refere às empresas envolvidas na presente denúncia, 

porém os argumentos dizem respeito à denúncia relativa à STTRANS do Município de Patos. Com 

relação ao processo sob exame, juntou declarações dos servidores municipais, atestando que a empresa 

prestava os serviços contratados em Santa Luzia. 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 
 

PROCESSOS TC 15559/19 
Processo: 15560/19 (anexado) 
 
 

6/11

A Auditoria não acatou os argumentos, alegando que os documentos foram produzidos 

após a emissão do relatório inicial, não havendo nos autos evidência contemporânea à execução dos 

serviços que comprove a efetiva prestação dos mesmos. Não foram apresentados, por exemplo, atas de 

reunião ou e-mails com envio das informações supostamente solicitadas ou com o recebimento das 

planilhas eventualmente elaboradas. Sendo assim, a irregularidade foi mantida. 

Para considerar a denúncia sobre a empresa FABIANO DE CALDAS BATISTA – ME 

improcedente, o Órgão Técnico fez considerações acerca da licitação realizada, observando que, além 

dos documentos supracitados (Documento TC 67577/19 e 67602/19), foram apresentados diversos 

documentos que comprovavam a atuação do prestador de serviços no objeto contratado (Documentos 

TC 67579/19 e 67604/19). 

Os Documentos TC 67577/19 e 67602/19 tratam de notas empenhos, notas fiscais, recibos 

e transferências bancárias e os Documentos TC 67579/19 e 67604/19 tratam de relatórios com detalhes 

das atividades realizadas pela Empresa, inclusive e-mails relativos aos trabalhos realizados. 

Sobre os serviços contratados à empresa YAN PHILLIPE ANGELIM VIEIRA - ME, 

tratam de execução do controle retroativo dos gastos com combustíveis pelas diversas secretarias 

municipais entre os meses de janeiro de 2017 a agosto de 2018, do período de setembro a dezembro de 

2018, além do treinamento de servidores da Prefeitura para a realização do controle. 

Dentre a farta documentação enviada pelo Prefeito em sede de defesa, além dos 

comprovantes de gastos com combustíveis, constam algumas planilhas sobre o controle de gastos com 

os combustíveis por diversas secretarias municipais. A Auditoria não acatou os documentos por não 

haver menção ao autor das mencionadas planilhas. Sobre os documentos apresentados pela empresa 

YAN PHILLIPE ANGELIM VIEIRA, o órgão Técnico não acatou em vista de que os documentos 

apresentados não serem suficientes para comprovar a realização dos serviços, inclusive por terem sido 

apresentados após o relatório inicial da Auditoria. 

De fato, não constam dentre os documentos apresentados pelos defendentes as planilhas 

firmadas pela empresa como autora das mesmas. Todavia, compulsando os documentos de despesas 

encartados pelo Órgão Técnico, antes do Relatório Inicial, se observam carimbos atestando a veracidade 

das despesas e a execução dos serviços: 
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Os documentos apresentados pelo representante da Empresa (fls. 2547/2550) foram 

elaborados certamente para subsidiar a defesa com vistas à comprovação dos serviços e tratam de 

declarações se servidores municipais sobre a matéria, não havendo porque questionar a veracidade das 

mesmas. 
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A Empresa encontra-se ativa junto ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica e as 

transferências bancárias foram realizadas em nome de YAN P ANGELIM VIEIRA - ME. 

 

 

Sobre a ausência de licitação é de se destacar que o valor envolvido (R$10.975,00) não 

atingiu o limite de dispensa, pois, mesmo se referindo a serviços relativos a períodos anteriores, a 

execução do trabalho se deu após julho de 2018, quando o limite de dispensa passou para R$17.600,00. 
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Assim é de se consideram devidamente comprovada a execução do serviço por parte da 

empresa contratada. 

Com relação aos serviços de reparo e manutenção de computadores no valor de 

R$1.600,00, foram anexadas as notas de empenhos 1348/19, no valor de R$940,00, e 1349/19, no valor 

de R$660,00, com as respectivas guias de solicitação de serviços, notas fiscais, transferências bancárias 

e recibos (fls. 2964/2975). Vide exemplo de uma solicitação: 

 

Os documentos também são suficientes para atestar a realização dos serviços. 

ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: 1) 

CONHECER das denúncias ora apreciadas e JULGÁ-LAS IMPROCEDENTES; 2) COMUNICAR 

aos interessados o conteúdo desta decisão; e 3) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO destes autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 15559/19 (Processo TC 15560/19 

– anexado), relativos à análise de denúncias manejadas pelo Senhor DAMIÃO ALVES DE OLIVEIRA, 

Vereador de Santa Luzia, em face da Prefeitura Municipal, sob a gestão do Prefeito, Senhor JOSÉ 

ALEXANDRE DE ARAÚJO, sobre pagamentos a empresas sem a devida prestação dos serviços 

contratados nos exercícios de 2018 e 2019, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de 

Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, 

em: 

1) CONHECER das denúncias ora apreciadas e JULGÁ-LAS IMPROCEDENTES; 

2) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

3) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO destes autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 28 de julho de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

28 de Julho de 2020 às 17:13

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

29 de Julho de 2020 às 15:11


